EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7, DE 2009

SL Nº 84, DE 2009

Altera o artigo 2º do Projeto de Lei Complementar em epígrafe, renumerando os demais.
Art. 2º - O inciso VI do artigo 4º da Lei Complementar nº 1086, de 18 de fevereiro de 2009, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 4º - ...


VI - dias de efetivo exercício: os dias do período de avaliação em que o servidor tenha exercido regularmente suas funções, desconsiderada toda e qualquer ausência, à exceção das justificadas, assim definidas por lei.”

JUSTIFICATIVA

Com a edição da Lei Complementar 1086, de 18 de fevereiro de 2009, houve a instituição da Bonificação por Resultados - BR, no âmbito do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - CEETEPS.

Todavia, a legislação permitiu que inúmeras injustiças e equívocos fossem cometidos contra os funcionários daquela instituição.

Uma das principais falhas reside nos requisitos analisados para a concessão da bonificação, que entendia como dia de efetivo exercício, ao contrário de toda a gama de legislação aplicável ao funcionalismo público, toda e qualquer ausência do funcionário – mesmo quando esta fosse justificada – salvo as exceções de férias, licença-gestante e paternidade, mesmo que por adoção.

Todavia, a legislação pátria, em especial no Estado de São Paulo, regulamenta e dispõe sobre as hipóteses de falta justificada. A título de exemplo, retratamos a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo, que em seu artigo 78 assim dispõe:

Artigo 78 - Serão considerados de efetivo exercício, para todos os efeitos legais, os dias em que o funcionário estiver afastado do serviço em virtude de:

I - férias;

II - casamento, até 8 (oito) dias;

III - falecimento do cônjuge, filhos, pais e irmãos, até 8 (oito) dias;

IV - falecimento dos avós, netos, sogros, do padrasto ou madrasta, até 2 (dois) dias; (NR)

- Inciso IV com redação dada pelo art. 1º, II da Lei Complementar nº 318, de 10/03/1983.

V - serviços obrigatórios por lei;

VI - licença quando acidentado no exercício de suas atribuições ou atacado de doença profissional;

VII - licença à funcionária gestante;

VIII - licenciamento compulsório, nos termos do art. 206;

IX - licença -prêmio;

X - faltas abonadas nos termos do Parágrafo 1º do art. 110, observados os limites ali fixados;

XI - missão ou estudo dentro do Estado, em outros pontos do território nacional ou no estrangeiro, nos termos do art. 68;

XII - nos casos previstos no art. 122;

XIII - afastamento por processo administrativo, se o funcionário for declarado inocente ou se a pena imposta for de repreensão ou multa; e, ainda, os dias que excederem o total da pena de suspensão efetivamente aplicada;

XIV - trânsito, em decorrência de mudança de sede de exercício, desde que não exceda o prazo de 8 (oito) dias; e

XV - provas de competições desportivas, nos termos do item I, do § 2º, do art. 75.

XVI - licença -paternidade, por 5 (cinco) dias; (NR)
.- Inciso XVI com  redação dada pelo art. 1º, inciso II  da Lei Complementar nº 1054, de 07/07/2008.
- Inciso XVI anteriormente acrescentado pelo art. 1º da Lei Complementar nº 445, de 01/04/1986.

- Vide art. 10, § 1º, do ADCT da Constituição Federal.
Além disto, há de se apontar a demais hipóteses legais, tais como o exercício de função de jurado no Tribunal do Júri, e o desconto de dias por prestação de serviços à Justiça Eleitoral. Diante disto, é evidente que a Lei Complementar sob alteração, ao limitar as hipóteses, traz evidente prejuízo ao funcionário público, que mesmo atuando conforme a lei e justificando adequadamente suas faltas, deixarão de fazer jus ao bônus.

Anote-se, por oportuno, que a legislação que regulamenta o exercício da função dos servidores estaduais prevê ás exceções de justificativa do trabalhador. Mais além, prevê de modo mais amplo e coerente com a realidade dos trabalhadores, por abranger as lutas históricas das categorias profissionais.

Deste modo, evidenciados os motivos objetivados pela presente emenda, que em verdade tão-somente corrige e adequa a legislação ao ordenamento jurídico, encontra-se devidamente justificada.

Sala das Sessões, em 25-3-2009.

a) Raul Marcelo 

